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RESUMO

Trabalhar pela defesa de uma escola pública, gratuita e de qualidade requer entender as políticas governamentais sua configuração e sua influência na escola.

Esta premissa guia este trabalho que tem como objetivo fazer um estudo comparado das políticas de alimentação escolar em três países da América Latina: Bolívia Brasil, e Chile. 

A escolha de três países está diretamente ligada à escolha metodológica, embora a realação entre eles está baseado basicamente nas diferenças na forma de gestão, financiamento e funcionamento.

A escolha dos países seguiu os seguntes critérios: Chile apresenta um programa centralizado na sua gestão e na escolha do público alvo e terceirizado no seu funcionamento. O país possui bons indicadores sociais. Bolívia, um dos países mais pobres da região, tem seu programa de alimentação em parte financiado pela ONU/PAE. O programa atende 50% das unidades educativas e distribui o “desjejum” para os alunos nas diferentes séries e modalidades, priorizando os mais novos. O Brasil possui o maior programa de alimentação escolar do mundo e é o país onde o programa é universalizado para os alunos do ensino público fundamental.

RESUMEN
Trabajar por la defensa de una escuela pública, gratuita y de calidad requiere entender las políticas gubernamentales su configuración y su influencia en la escuela.

Esta premisa guia este trabajo que tiene como objetivo hacer un estudio comparativo de la política de alimentación escolar en tres países de América latina: Bolivia el Brasil, y Chile. 

Escoger tres países está directamente relacionado con la opción de la metodológica, sin embargo, la relación entre ellos se basa, básicamente, en las diferencias en la forma de gestión, financiamiento y funcionamiento.
La opción por estos países siguió los siguientes criterios: Chile presenta un programa centralizado en su gestión, en la elección de su público y terceirizado en su funcionamiento. O país posee buenos Indicadores sociales. Bolivia, uno de los países mas pobres entre los países de la región, tiene su programa de la alimentación en gran parte financiada por la ONU/PAE. El programa atiende el 50% de las unidades educativas y distribuye desayuno escolar para los alumnos de diversas series y modalidades, dando prioridad para los menores de edad. Brasil posee el programa de alimentação más grande del mundo y es el país donde el programa está universalizado para los estudiantes de la educación pública no nível básico.
1
INTRODUÇÃO

Trabalhar pela defesa de uma escola pública, gratuita e de qualidade requer, entre outros requisitos, entender como as políticas governamentais se configuram e como interferem no seu contexo. Um requisito é realizar estudos que retratem o desenvolvimento dessas ações em diferentes países como forma de guiar a consecução ou reformulação destas políticas.

Realizar o estudo comparado das políticas de alimentação escolar em três países da América Latina: Brasil, Bolívia e Chile está intimamente relacionado com a continuidade dos estudos realizados na pesquisa de avaliação de efetividade do programa brasileiro de alimentação escolar num município do estado de Rio Grande do Sul.

Durante este trabalho, constatou-se que a maioria dos países da América Latina possuem programas de alimentação escolar. Cada um desses programas com características peculiares na forma de gestão, financiamento e funcionamento. Evidentemente, essas particularidades estão relacionadas ao contexto político-econômico-social de cada um dos países e ao desenho empregado por cada um desses programas.

Uma rápida análise dos programas de alimentação na América Latina demostra que eles possuem objetivos similares. Por exemplo, aliviar os problemas ligados à fome, à desnutrição e da formação de hábitos alimentares. Há países que enunciam objetivos vinculados a impactos na economia, como favorecer a pequena produção rural com a compra local (Bolívia e Colômbia); ou o desenvolvimento de hortas escolares e familiares (Argentina). Mas, dentro deles, se destaca a preocupação com a eqüidade no sistema educacional, no aceso, na permanência e no estímulo às habilidades de aprendizagem dos escolares, sendo que em alguns países existe, ainda, a preocupação com a eqüidade de gênero.

Importante lembrar que há um problema comum a todos os países da região, a má distribuição de renda. Este tópico está exposto através dos indicadores econômicos, mas, também, é verificável por meio da constatação da produção de alimentos na região que, a princípio, seria suficiente para a manutenção de todos os seus habitantes.

No entanto, o problema alimentar é mais amplo. Por um lado, segundo os dados do Programa Mundial de Alimentos da ONU, há no mundo alimento suficiente para alimentar toda a população do planeta, não obstante, existem mais de 800 milhões de pessoas famintas. A desnutrição e a fome afetam de forma grave uma de cada sete habitantes da terra. (ONU- PMA- Relatório Anual, 2005) Por outro lado, as doenças ligadas aos hábitos alimentares têm crescido em todos os países, doenças como a obesidade e a anemia não são inimigas somente dos mais pobres e sim de todos os segmentos sociais. Para alguns autores a implementação de programas de alimentação escolar é uma solução paliativa para resolver o grave problema da má distribuição da riqueza, mas, ao mesmo tempo, se reconhece a sua validade como instrumento certeiro na solução do problema de alimentação correta. Investigar este assunto é um dos focos do trabalho aqui proposto.

É verificável, também, que existem particularidades em cada um dos países da região. Cada país, pelo seu desenvolvimento histórico-cultural, tem adotado alternativas diferenciadas de desenho programático e na forma de implementação. Verificar como o público alvo desses programas foi afetado e que tipo de aprendizado institucional e social trouxeram os programas são, também, objetivos deste estudo.

A escolha de três países está diretamente ligada à escolha metodológica, fazer um estudo comparado entre países diferentes, embora vizinhos, fará com que os elementos em estudo estejam baseados mais nas diferenças do que nas semelhanças. A questão levantada é: por que esses países optam pelo mesmo tipo de política, ou seja, com objetivos tão parecidos, desenvolvem programas tão diferentes na sua estrutura e desenvolvimento? 

O caso do Chile foi escolhido por ter-se verificado que ele possui historicamente um perfil diferenciado na região. Seu programa de alimentação é quase que totalmente terceirizado no seu funcionamento, centralizado na sua gestão e a escolha do público alvo é altamente seletiva, além de ele ser um dos países com melhores indicadores sociais na região e de dispor de amplas estatísticas e informações. O ano de 2006 foi marcado por revoltas de estudantes que, entre outras reivindicações, colocaram a necessidade de reestruturar o programa de alimentação escolar. 

A Bolívia, o país mais pobre de América Latina, tem seu programa de alimentação em grande parte financiado pela ONU/PAE. O programa atende 50% das unidades educativas e distribui o “desjejum” para os alunos nas diferentes séries e modalidades, dando prioridade aos mais novos. Este programa não é regular durante os 200 dias do calendário escolar. Neste ano está sendo discutida uma nova Constituição Nacional, e a discussão dos temas da educação e da alimentação escolar têm provocado muita polêmica.  

Finalmente, o Brasil possui o maior programa de alimentação escolar do mundo e é o país onde o programa é universalizado para os alunos do ensino público fundamental. Seu financiamento é totalmente estatal e atua de forma descentralizada para estados e municípios.

Um princípio norteador do trabalho será verificar a emergência ou não do direito à alimentação escolar, pressuposto que está presente dentro das nossas concepções do ideal do programa de alimentação escolar. Este construto foi se tornando central quando do estudo de caso realizado na dissertação. Este direito em emergência coloca o programa como um dos requisitos na oferta de educação de qualidade e, ao mesmo tempo, uma garantia ao princípio de eqüidade de oportunidades que a escola tem o dever constitucional de oferecer.

No estudo será utilizado o método comparado. Este método sustentará as considerações sobre as diferenças e as semelhanças entre programas, contribuindo para sua melhor compreensão e para verificar similitudes e explicar as divergências. (LAKATOS, 1983). 
Para tanto, seguindo o percurso de outras pesquisas e tendo entendido o desenvolvimento deste tipo de programas propõe-se estudar os seguintes aspectos: estrutura de atendimento do programa, a seleção do público alvo, o sistema de aquisição e distribuição de alimentos, o financiamento, os mecanismos de controle social e a participação da sociedade (BARROS, 2005; STURION, et. al. 2005). 

O trabalho apresente uma breve revisão teórica visitando os conceitos de políticas sociais, particularmente as políticas educacionais, a emergencia do direito à alimentação escolar e uma breve explanação sobre o método comparado. Apresenta-se um apanhado das políticas em cada uma dos paises apontando alguns aspectos que caracterizam as diferenças e semelhanças entre os programas de alimentação. Finalmente, apresentam-se algumas considerações finais e a bibliografia consultada. 

2
CONCEITOS DE POLÍTICAS SOCIAIS

Nesta parte do trabalho é apresentada uma sistematização de conceitos que embasarão o estudo. Esclarecer o entendimento que se tem das políticas sociais é fundamental ao se realizar um trabalho de avaliação. Existem muitas formas, bem diferenciadas, de concepção de políticas.

A educação é reconhecida como prática social que acompanha os movimentos da sociedade tanto no seu desenvolvimento como nos seus conflitos. Essa noção segue o pensamento de Boaventura Santos (2000) que reconhece a educação como um dos elementos que formam o espelho das sociedades contemporâneas, onde o que se reflete é o que elas são. Fazendo esta reflexão é que debruçamos e esbarramos na necessidade de entender melhor cada um desses elementos conceituais. 

O termo política pode ser também, entendido em três dimensões conceituais que são de importante apropriação: polity, politics e polícy. Polity está relacionada com a estrutura constitucional do estado e define as condições do jogo político. Politics é o jogo propriamente dito. Policy é a decisão tomada, é a ação.

A educação é uma política pública. Política pública era, tradicionalmente, definida como uma ação de uma autoridade pública ou ao resultado da atividade de uma autoridade investida de poder público e de legitimidade governamental. Atualmente, entende-se uma política pública de forma mais abrangente, correspondendo a cursos de ações e fluxos de informação relacionados com um objetivo público definido de forma democrática; que se desenvolvem pelo setor público e, freqüentemente, com a participação da comunidade e do setor privado (PARADA, 2002).

Estas ações, na área educacional, são diversas e respondem a necessidades e crenças de governantes e governados. Cada uma dessas políticas revela, portanto, orientações, conteúdos, instrumentos e mecanismos próprios e que, na maioria das vezes, modificam as instituições. Cada política persegue objetivos e prevê resultados.  

Para Janete M. Lins de Azevedo (2004), o estudo da educação, na qualidade de uma política pública, necessariamente implica o enfrentamento da tensão entre a necessidade de uma postura objetiva nas práticas investigativas e o comprometimento político com a luta pela construção de alternativas sociais significativas, que resultem na emancipação e felicidade humanas. A política educacional definida como policy – programa de ação – é um fenômeno que se produz no contexto das relações de poder expressas nas politics (orientação geral, fundamentos) – no contexto das relações sociais que plasmam as assimetrias, a exclusão e as desigualdades que se configuram na sociedade.

2.1
AÇÕES GOVERNAMENTAIS

As policies – ações - constituem programas e projetos governamentais, embora não sendo sinônimos, consubstanciam as políticas governamentais ou as políticas de Estado. As políticas governamentais são as ações que seguem o direcionamento do governo vigente. As políticas de Estado são aquelas que transcendem os governos. 

Dentro de uma política social, por exemplo, a educação, encontram-se envolvidos diferentes programas educacionais. O programa de alimentação escolar constitui uma entre tantas ações em que se desdobra aquela política. Dentro de cada programa podem ser verificados projetos. O projeto de descentralização do programa de merenda escolar constituiria uma unidade ainda menor de ação, entre os outros projetos que integram o programa de alimentação escolar. (DRAIBE, 2001)

No caso brasileiro, o PNAE, estará se tratando da política educacional, que é um programa de Estado, posto que, independente do governo, o Programa não foi abandonado nos últimos cinqüenta anos. 

As ações governamentais podem ter seu público alvo definido e delimitado, tornando-se uma política focada ou podem, simplesmente, ter uma direção para a sociedade como um todo. 

Outra diferenciação interessante está na separação de programas assistenciais, distributivos, compensatórios e os que garantem direitos efetivos. Estas possíveis classificações vão além das simples diferenciações de adjetivos, são conceituais. Dizem da importância da existência dos programas e da sua relevância no momento de implementação. O tratamento dos programas alimentares, em estudo, será feito no sentido de buscar se os programas respondem a um direito efetivo (quando for o caso de ele estar em emergência).

No Brasil, esse direito vem sendo construído e adquirido ao longo da sua evolução cíclica. Esta é outra característica das políticas sociais. Elas nascem, desenvolvem-se e desaparecem, tal como os organismos vivos. Assim, é possível dizer que há sempre uma construção histórica dentro dos programas.

É necessário pontuar que, o programa nacional possui suas raízes na Era Vargas e, por muito tempo, o PNAE incorporou características assistenciais e assistencialistas. Entende-se que assistência, longe de ter um sentido negativo, vem da necessidade de prover um serviço ou de uma ajuda com objetivo de proteger, amparar ou auxiliar os direitos dos cidadãos. Já o termo assistencialista tornou-se contrário, em função da sua vinculação com governos clientelistas e populistas. Nesse caso, a assistência não é mediação para a efetivação de direitos e sim um favor, uma dádiva, esgotável em si mesma.

O PNAE é, também, um programa distributivo, isto porque provoca na sua aplicação, equilíbrio entre a população alvo que são os alunos do ensino fundamental de todas as tipologias e tamanhos de escolas públicas que contam com a oferta de alimentação escolar. Esta acepção, no entanto, deve estar sempre descolada da idéia de qualidade da oferta dos alimentos, mas ser simplesmente entendida como a distribuição eqüitativa de recursos financeiros. Esta noção não tem relação com o conceito economicista/tributário de distributivo.

Alguns programas são, ao mesmo tempo, compensatórios. Significa que o programa cuidará somente de alguns indivíduos ou famílias que reconhecidamente estão desprovidos do atendimento ou do serviço. Existe dentro do programa de alimentação um projeto dirigido exclusivamente para a população indígena e de áreas remanescentes de quilombos. Este projeto tenta compensar as desigualdades históricas para com esses grupos sociais. No caso deste projeto, ele faz uma diferenciação no valor per capita por aluno no dobro da remuneração (44 centavos/dia). 

Diante da classificação apresentada, entende-se que o programa brasileiro atende ao direito à alimentação escolar, levando em conta que o próprio programa objetiva cobrir um percentual da fome do estudante no período escolar. A colocação do programa nessa condição fornece elementos conceituais para superar a abordagem apenas assistencial, que opera de forma focalizada. Neste ponto é importante lembrar que tanto o Chile quanto a Bolívia possuem programas focalizados para as populações com maior vulnerabilidade alimentar.   

Finalmente, lembra-se que o relatório da ONU aponta que no Brasil é possível detectar que existe uma conexão entre a exigência de oferta de alimentação escolar e o princípio constitucional de “igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola”. Na Bolívia o programa almeja, em primeira instância, socorrer as crianças vitimas da fome e desnutrição. No Chile, ao contrario, ele é um suporte para prevenir o absenteísmo e mitigar as pequenas distorções na distribuição de renda nacional. 

3
O DIREITO À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Esta discussão refere-se ao caso brasileiro. Neste país, a existência de programas de alimentação dentro das escolas tem provocado tensionamento. Por um lado, estão os que acreditam que não é papel ou dever da escola oferecer alimentação aos estudantes. Por outro lado, estão os que acreditam que a alimentação não é um serviço ou beneficio de simples assistência e sim a resposta a um direito que está em emergência.

De outra parte, é verificável que o programa funciona somente na rede escolar pública e não para toda a população que está na escola. Sendo que o ideal de política alimentar consistiria em que todas as escolas, públicas e privadas, oferecessem este atendimento como forma de ampliar o espectro educativo dos estudantes.

Na atualidade, o dispositivo legal que fundamenta o programa está na Constituição Federal de 1988, artigo 208, inciso VII. Nesse item, está descrito o caráter suplementar do programa, quando coloca que o dever do Estado (ou seja, das três esferas governamentais: União, estados e municípios) com a educação o “atendimento ao educando no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”.  Nesse item pode-se reconhecer um instrumento para a efetivação do princípio de garantia de permanência no ensino fundamental. De outra parte, a oferta de merenda na educação infantil, através do PNAE, poderia ser entendida como uma extensão desta garantia para a Educação Básica como um todo.

Assim, verifica-se o surgimento do Direito à Alimentação Escolar, impregnado pelo sentido forte do direito à educação, noção utilizada por Bobbio (1992), sustentada pelo direito à educação e ao emergente direito alimentar. Este é o novo paradigma que precisa ser discutido na sociedade. Este direito reconhecido constitucionalmente, efetivado pela sua existência transfiguradora da escola, e pela exigência de re-criação de identidade dos trabalhadores da educação (incluímos neste raciocínio explicitamente: as nutricionistas e as merendeiras).

Em síntese, verifica-se que o Programa Nacional de Alimentação Escolar é um programa constitucionalmente delineado. Como tal ele serve para a efetivação de um direito social de terceira geração. De fato, os instrumentos jurídicos constituem apenas parte de um processo complexo, que envolve diferentes etapas até a concretização desta política pública. Isto por que possuem características particulares desde a formação, planejamento, execução e avaliação.

4
O ESTUDO COMPARADO COMO PROCEDIMENTO METODOLÓGICO

A opção metodológica do estudo comparado requer a reflexão junto ao objeto de pesquisa. Sem dúvida o estudo estará baseado menos nas semelhanças e mais nas diferenças que os países apresentam na estruturação dos seus programas de alimentação escolar.

Este caminho escolhido demanda, também, a utilização do método histórico como forma de buscar as diferenças, entre os países a partir de processos “históricos mais amplos (compreendendo a história como processo), e reconstruí-las como parte de uma determinada realidade que é sempre complexa, aberta às transformações sob a ação de sujeitos sociais (utilizando a história como método)” (FRANCO, 2000, p. 199).

 Maria Ciavatta Franco (2000, p. 197) afirma:

Fazer analogias, comparar são processos inerentes à consciência e à vida humana. Da mesma forma, procurar conhecer as diferentes soluções que outros países e outros povos dão aos seus problemas, às suas instituições, como na caso da educação, sempre foi um meio de desenvolvimento e de enriquecimento. Mas, para fazer comparações, além da dificuldade de entender as diferentes línguas e seus complexos significados, há o problema do conhecimento e da interpretação de sua história e de sua cultura. 

Os fatores históricos e culturais mencionados por Franco estão conectados de forma direta à alimentação e sem dúvida justifica a utilização do método.

Com referência a este método, Krawczyk e Moraes alertam sobre o cuidado na utilização deste caminho, mostrando que os estudos comparados nas análises de políticas públicas têm sido utilizados pelos organismos internacionais, reavivando a lógica positivista e funcionalista dos anos 50. 

Desse modo, foram unificadas, dentro de um quadro de referência conceitual, diferentes dimensões da problemática educativa longe das suas prioridades e estratégias nacionais, propondo reformas educacionais homogêneas e homogeneizadoras. Para evitar esses erros faz-se necessário realizar estudos críticos onde se identifiquem as necessidades de investigação que permitam compreender a complexidade dos impactos produzidos pela política educativa visualizando a interpretação que ocorre entre os níveis globais e locais da organização das realidades educativas nesses países (KRAWCZYK e MORAES, 2003).

Franco (2000) comenta que a utilização do método oportuniza o processo de conhecimento do outro e de si próprio, nesta troca entre realidades culturais diversas, implica um confronto que vai além do mero conhecimento do outro. Implica a comparação de si próprio com aquilo que se vê no outro. A autora amplia que o estudo comparado requer o conhecimento das categorias que permitam fazer o confronto. Mesmo sabendo que estas não são sempre as categorias sobre as quais estamos raciocinando de modo explícito.Esta opção poderá propiciar preservação das singularidades de cada país evitando a uniformização de dados. Os estudos históricos comparados possuem um grande valor quando conseguem superar os fenômenos individualmente.

Dentro dos estudos comparados existem diversas vertentes de análise. Em cada vertente destacam-se contribuições de diferentes áreas de conhecimento como dos historiadores, dos antropólogos, dos sociólogos e dos cientistas políticos.

Os estudos comparados tiveram grande colaboração dos sociólogos Émily Durkheim e Max Weber. Em As regras do método sociológico, Durkheim discute longamente a questão do método. O ponto de partida de seu raciocínio é a afirmação de que o método da experimentação não se aplica a fenômenos que não podem ser produzidos artificialmente pelo pesquisador, como ocorre com os fenômenos sociais. Em tais casos, deve-se empregar "o método da experimentação indireta ou método comparativo" cuja base se encontra na ciência experimental, no axioma da relação causal entre os fenômenos, a relação de causa e efeito. O emprego do método comparativo de maneira científica supõe que "a um mesmo efeito corresponde sempre uma mesma causa" e se há mais de uma causa, é porque há mais de um tipo de um mesmo fenômeno (DURKHEIM,1984, p.112).

Franco (2000) propõe que os estudos comparados no contexto latino-americano se desenvolvam com a reflexão histórica precedida de uma análise crítica sobre o processo de globalização econômica e cultural em que está inserida, ademais, de não deixar de lado o fato de sermos colonizados pela cultura ocidental européia. Assim, é importante levantar algumas questões sobre o uso dos estudos comparados e sobre alguns de seus problemas teórico-metodológicos.

A primeira questão é perguntar: por que comparar, por que confrontar semelhanças e diferenças? Por que estabelecemos este tipo de relação? A resposta pode ser: para conhecer os outros, o nosso interlocutor, o nosso vizinho etc., e, com esta ação, aprofundar o conhecimento do outro e de nossa relação com ele. Mas isso não é tão simples, nem sempre foi tão claro como parece à primeira vista.

Sabe-se que estudos comparados foram utilizados como escudos ideológicos para justificar a ocupação territorial, para submissão e aniquilação do outro. Este uso ideológico das diferenças funciona como uma vantagem política e foi, no mundo ocidental, muitas vezes, revestido de respeitabilidade científica. 

Sabe-se, também, que os estudos comparados para a educação na América Latina, largamente utilizada por organizações internacionais, possuem perspectivas funcionalistas e positivistas. Quase sempre utilizando surveys, voltados para uma descrição quantitativa do fenômeno, e não para uma análise das relações de poder e de cultura implícitas na realidade educativa.

Para Franco (2000) os estudos que assim utilizam esta metodologia tendem a ficar rapidamente superados e não constituem fontes fundamentais de informação, porque suas análises não vão além de uma visão dos problemas fora de seu contexto, sem explicar as causas dos mesmos. Para a autora a redução positivista-funcionalista dos fenômenos à dimensão quantitativa tem como finalidade produzir ilusões sobre a realidade complexa que acaba sendo simplificada e suscetível de adequar-se aos modelos estabelecidos teoricamente. 

Analisam-se os sistemas educativos como se fossem objetos isolados, destituídos dos conteúdos sociais, políticos e econômicos que lhe atribuem significado. São criadas relações lineares de causa e efeito, são realizadas comparações entre aspectos ou partes dos sistemas educativos dos diferentes países, fora da condição estrutural na qual se encontram suas raízes e as suas possíveis explicações. (KRAWCZYK e MORAES, 2003)

Ao realizar esta breve revisão teórica percebe-se que esta temática é ampla e que o assunto, em particular, descortinou novas e variadas formas de entender os fenômenos sociais e a urgência de realizar estudos neste sentido.

5
INFORMAÇÕES SOBRE OS PAÍSES ESTUDADOS

Adverte-se que vários estudos apontam que a pobreza e a fome impedem que todas as crianças da América Latina tenham acesso, não só à educação como também, à eqüidade nas condições de aprendizagem e a saúde. Daí a existência de programas alimentares na maioria dos países da região.

Para entender os programas de alimentação de cada país faz-se necessário entender um pouco dos seus perfis. Com este fim, sinteticamente, se fará uma descrição dos programas sob as seguintes dimensões: as condições de acesso ao sistema escolar, a cobertura dos programas, a sua estrutura e a forma de seleção de beneficiários.

No Inventário dos Programas de Alimentação Escolar na América Latina, publicado em dezembro de 2005, são apontados indicadores que evidenciam as diferenças no desenvolvimento nos países da região. Este informe revela as diferenças entre as nações, mas, ao mesmo tempo, oculta as diferenças existentes no interior de cada um deles. No entanto, acreditamos que olhar este retrato esclarece a formatação das políticas em cada país e ajuda a realizar uma aproximação. Tabela 1. 

Tabela 1 - Informe do Desenvolvimento Humano - 2003
	
	Indicadores Seleccionados

	 
	IDH
	% Pop. Urb.
	Esp. Vida Nac.
	Baixo Peso  Nac,%
	Retardo Cresc. %<5 anos
	PIB per cap PPP US$
	Dif. 10% rico e pobre
	% PIB em Ed. Pub.
	Cobertura

	Argentina
	 0.863 
	90,1
	74,3
	7
	12
	12,106
	39,1
	4,0
	s/d

	Bolívia 
	0.687
	63,4
	63,9
	9
	27
	2,587
	24,6
	6,3
	95

	Brasil 
	0.792 
	83,0
	70,3
	10
	11
	7,790
	68
	4,2
	97

	Colômbia 
	0.785 
	76,4
	72,2
	9
	14
	6,702
	57,8
	5,2
	87

	Costa Rica
	 0.838 
	60,6
	78,1
	7
	6
	9,606
	25,1
	5,1
	90

	Chile 
	0.854 
	90,2
	77,9
	5
	2
	10,274
	40,6
	4,2
	85

	Equador 
	0.759
	61,8
	74,2
	16
	26
	3,641
	44,9
	1,0
	100

	Guatemala 
	0.663 
	46,3
	67,1
	13
	49
	4,148
	55,1
	s/d
	87

	Honduras 
	0.667 
	45,6
	67,6
	14
	29
	2,665
	49,1
	s/d
	87

	México
	 0.814 
	75,5
	74,9
	9
	18
	9,168
	45
	5,3
	99

	Nicarágua 
	0.690
	57,3
	69,5
	12
	20
	3,262
	15,5
	3,1
	86

	Panamá
	 0.804 
	57,2
	74,7
	10
	14
	6,854
	62,3
	4,5
	100

	Paraguai 
	0.755
	57,2
	70,9
	9
	s/d
	4,684
	73,4
	4,4
	89

	Peru 
	0.762 
	73,9
	69,8
	11
	25
	5,260
	49,9
	3,0
	100

	Uruguai
	 0.840 
	92,5
	75,3
	8
	8
	8,280
	18,9
	2,6
	90

	Venezuela
	 0.772
	87,6
	72,8
	7
	13
	4,919
	62,9
	s/d
	91


Fonte: Informe de Desenvolvimento Humano PNUD 2003. 

Barros, autor do relatório da ONU, analisa que, por exemplo, a Expectativa de Vida no Nascimento separa 14 anos a Bolívia da Costa Rica. O Baixo Peso de Nascimento varia de 11 pontos entre Chile e o Equador. O Déficit de Altura aos 5 anos, praticamente ausente no Chile, contra quase a metade da população na Guatemala. O investimento em educação pública tem menos dispersão, exceto no caso do Equador, pois em quase todos os países o gasto gira em torno dos 4,5% do Produto Interno Bruto - PIB. A desigualdade existente na região tem maior visibilidade se analisado o indicador da diferença de ingresso entre os mais ricos e os mais pobres. Em quase todos os países, a diferença supera os 40 pontos, o que significa que o decil mais rico gasta ou consome 40 vezes mais que o decil mais pobre, chegando a 73 vezes no Paraguai e a 68 vezes no Brasil. (BARROS, 2005)

Outro dado que o relatório aponta é que a existência de programas de alimentação escolar representa, na maioria dos casos, um esforço fiscal significativo.

Um conceito que fica muito evidente na análise desses programas é que eles trabalham de forma focalizada e com um grande caráter assistencial. Assim, as populações com maior vulnerabilidade alimentar são alvos desses programas. Na maioria dos países da América Latina, os programas de alimentação escolar estão ligados diretamente ao Ministério de Educação, embora haja casos onde o programa é gerido pelo Gabinete da Primeira Dama, pelo Ministério de Ação Social, Ministério da Mulher e o Desenvolvimento Social ou por órgãos diretamente ligados à própria Presidência da República.

Os três países estudados, já foram colônias ibéricas, vivem na atualidade sob sistemas políticos democráticos, depois de ter vivido por décadas sob ditaduras militares. O processo democrático é um fenômeno recente, notando-se, no entanto, que as marcas das ditaduras na forma de pensar e implementar as políticas sociais e econômicas são muito fortes.

Alguns dos países tentaram apagar suas marcas tomando rumos diferentes. Outros aceitaram gradualmente a sua interferência e modificaram o que foi possível. No caso brasileiro houve, no período da abertura política, uma forte onda que propugnava a descentralização como resposta inicial do projeto democrático, entendendo esta estratégia como seu sinônimo. A promulgação da Constituição Cidadã de 1988 reflete este ideário.  

A Bolívia tem na sua história breves períodos de paz e tranqüilidade. Viveu após a ditadura uma perda de sentido na luta social. Blocos políticos que pareciam ligados na luta pela democracia não conseguiram entrar em consenso e o clima de instabilidade econômica e social tem sido um constante da história do país. Atualmente, apareceram problemas étnicos que contribuem para o aprofundamento dos problemas de um país muito dividido.

O Chile destitui o governo ditatorial muito gradualmente e as transformações por ele propiciadas tiveram continuidade. Este ano de 2006 foi marcado pela explosão da problemática educacional. A revolta dos “pingüins”, como foi denominado o movimento estudantil, levantou os conflitos na área da educação diretamente ligados ao modelo adotado e imposto durante a ditadura e que vinha sendo mantido sem as necessárias críticas e reformas. Os estudantes secundaristas demonstraram, com este movimento, a sua inconformidade com a crescente baixa qualidade da educação do país e com a manutenção das iniqüidades resultado, para eles, da excessiva descentralização e privatização. 

Reivindicavam, também, a aplicação de mais recursos em programas de alimentação e transporte. A resposta governamental foi, para o caso da alimentação escolar, a ampliação do programa para novas faixas de alunos. Esta expansão, se aprovada pelo Congresso, poderá ser implementada neste ano.

Analistas sócio-políticos qualificaram este movimento como um dos mais interessantes na história recente do Chile. A juventude, vista como passiva e inerte, criou redes cibernéticas com blogs e sítios da internet que mobilizaram os estudantes do país. 

5.1 – ACESSO AO SISTEMA ESCOLAR

O acesso ao sistema escolar é um dado que reflete a quantidade da população com cobertura de matrícula. Este dado não pode ser visto de forma comparativa, ele descreve sistemas diferenciados, mas, dá uma boa idéia da situação de cada um desses países. 

Tabela 2 - Cobertura de Educação Inicial e Básica

	Países
	% Pré-escolares matriculados

(Educação Infantil)
	% Escolares matriculados na educação Básica (Ensino Fundamental)

	Bolívia 
	27,3
	109,9

	Brasil
	55,1
	125,7

	Chile
	64,3
	95,6


Fonte: Informe Final PMA 2005. (Adaptação nossa)

A cobertura apresentada na tabela 2 para a pré-escola se refere às crianças de 4 a 6 anos. Neste item, o Chile possui uma cobertura de 64,3%. Na região este é o país que apresenta maior atendimento. No caso brasileiro, o índice se apresenta mais elevado nas regiões sul e sudeste. A Bolívia apresenta baixa cobertura para esta faixa etária e esse índice está concentrado nas áreas urbanas.
A educação básica no Chile e na Bolívia equivale ao ensino fundamental no Brasil. Nesses percentuais foram somados alunos com descompasso etário e cursos de alfabetização de adultos. Quando analisados esses índices desmembrados percebemos que a cobertura brasileira e chilena é muito similar. É importante mostrar, neste ponto, que os três países priorizaram o ensino fundamental com políticas de maior financiamento. A Bolívia implementou uma reforma educativa profunda na década de 1990. Esta reforma teve muito apoio técnico-financeiro dos organismos internacionais. Os resultados não parecem ter sido os esperados. O Brasil implementou a política do FUNDEF mediante a Emenda Constitucional 14/1996. Esta política acelerou o processo de descentralização municipal, priorizou o ensino fundamental e incentivou a formação dos professores. Foi, também, introduzido o raciocínio do cálculo do custo/aluno ano, como indicador na distribuição de recursos.

5.2 – COBERTURA DOS PROGRAMAS DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Para poder fazer esta análise utilizaram-se informações do Inventário da Alimentação Escolar – ONU- 2005. (Esses dados foram fornecidos pelos órgãos competentes de cada país e, no caso da Bolívia, os dados foram coletados em estudo realizado pela Universidade Duke).

Neste informe, a Bolívia possuía em 2005, aproximadamente, 1,775 milhões alunos no nível pré-escolar e fundamental. Desses alunos 1,274 milhões ou 76% participaram do programa de alimentação escolar. A prioridade, nesse país, são as crianças dos anos iniciais. Este programa é classificado pelas autoridades locais como de assistência. (Dados da Universidade Duke)

O Brasil, mediante o FNDE, informa ter 39,732 milhões crianças na escola das quais 90,6% atendidas pelo programa, isto significa 35,980 milhões alunos, por este motivo, considera seu programa de caráter universal. Por este motivo, também, que no caso brasileiro pode-se falar da emergência do direito à alimentação escolar. A historia do programa demonstra que, ao longo dos seus cinqüenta anos, vem superando o estigma assistencialista para se tornar um programa de educação e assistência.

O Chile tem 2,853 milhões alunos matriculados dos quais mais de 1 milhão recebem alimentação escolar, o equivalente a 35,2% dos alunos.  Nota-se que o programa chileno é seletivo. Seu atendimento está plenamente direcionado para os alunos com déficits nutricionais comprovados por pareceres médicos rotineiros. Desse percentual de alunos com cobertura do programa, 26% são da pré-escola e 37% do ensino básico. O restante é distribuído entre alunos de outras modalidades, faixas etárias e projetos extra-escolares.

5.3 – ESTRUTURA DOS PROGRAMAS DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Na maioria dos países da América Latina, é oferecido café da manhã ou merenda ou lanche. A intenção dos programas é suprir entre 15 e 30% das necessidades nutricionais do estudante. Oferecer refeições como almoço ou janta são opções reservadas para grupos restritos. No caso da Bolívia, ela reconhece oferecer o café da manhã, embora em áreas rurais o almoço também faça parte do cotidiano escolar. Bolívia e Chile recorrem, ainda, à utilização de alimentos enriquecidos com micronutrientes: farinha de trigo com ferro, complexo vitamínico B e ácido fólico.

O Chile, como já se tinha comentado, utiliza exames de saúde e acompanhamento odontológico, como parte do programa. Este programa oferece café da manhã e almoço a todos os alunos com cobertura.

No caso brasileiro é oferecido, na maioria dos estados e municípios, uma refeição ou lanche. Existem redes escolares, normalmente pertencentes a municípios com maiores recursos, que oferecem duas refeições. No entanto, os objetivos do programa se referem a 15% das necessidades nutricionais.

A experiência do Brasil é diferenciada porque envolve os três níveis de governo. O governo federal, mediante o FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação que transfere aos entes sub-nacionais 0,22 reais por dia letivo, por aluno de todas as redes de ensino fundamental e educação infantil, exclusivamente para a compra de alimentos por estados e municípios. Esses entes executores do programa têm o encargo de complementar com outros insumos e gerir o programa adaptando-o às necessidades locais. A contrapartida orçamentária para a manutenção do programa é de total responsabilidade do gestor municipal ou estadual.

Tabela 3 - Aporte Orçamentário dos Municípios Brasileiros por Região

	Regiões
	Municípios atendidos
	Percentual de Participação Municipal em Relação ao aporte da União

	
	
	0
	1 a 20
	21 a 40
	41 a 60
	61 a 80
	81 a 100
	> de 100

	
	
	Nº
	Nº
	Nº
	Nº
	Nº
	Nº
	Nº

	
	
	%
	%
	%
	%
	%
	%
	%

	Total
	5.567
	2.244
	884
	529
	318
	235
	238
	1.119

	
	
	40,3
	15,9
	9,5
	5,7
	4,2
	4,3
	20,1

	Nordeste
	1.797
	1.119
	355
	141
	56
	32
	35
	59

	
	
	62,3
	19,8
	7,8
	3,1
	1,8
	1,9
	3,3

	Norte
	451
	180
	91
	53
	28
	23
	22
	54

	
	
	39,8
	20,1
	11,8
	6,2
	5,1
	4,9
	12,0

	Cento-oeste
	461
	98
	70
	72
	37
	30
	31
	123

	
	
	21,3
	15,2
	15,6
	8,0
	6,5
	6,7
	26,7

	Sudeste
	1.669
	264
	208
	159
	120
	91
	106
	721

	
	
	15,8
	12,5
	9,5
	7,2
	5,4
	6,3
	43,2

	Sul
	1.189
	583
	160
	104
	77
	59
	44
	162

	
	
	49,0
	13,5
	8,7
	6,5
	5,0
	3,7
	13,6


Fonte: Inventário da Alimentação Escolar – ONU – 2005.

Na tabela 3 se apresenta uma distribuição dos aportes orçamentários por região. Fica visível nesta tabela que existem grandes desigualdades entre municípios brasileiros. Por um lado, 40% dos municípios não fazem nenhum aporte direto ao programa e, por outro lado, 20% duplicam o orçamento com recursos locais. Esta distorção é uma das fragilidades do programa brasileiro que se pretende universal e, ao mesmo tempo, discrimina de forma acentuada os alunos pertencentes a municípios mais pobres. Neste caso, o Regime de Colaboração propugnado na Constituição Federal é parcialmente atendido.

No Chile a realidade é bem distinta, o órgão que gere o programa é a JUNAEB - Junta Nacional de Auxilio Escolar e Becas; é ela que decide o tipo de estrutura a ser instalada em cada escola, indica os alunos beneficiários e quantifica a sua necessidade entre 700 a 1000 calorias/ dia. Não existe aporte local.

Na Bolívia as compras são centralizadas, embora os recursos do Programa Mundial de Alimentos sejam geridos por organizações não governamentais e suas compras, muitas vezes importações, independam do governo nacional. A distribuição e armazenamento dos alimentos acontecem de forma descentralizada. Em algumas comunidades as associações de pais se organizam para realizar o preparo e distribuição dos alimentos. Algumas escolas que não contam com utensílios e materiais necessários recebem ajuda de famílias que voluntariamente realizam esta tarefa nas suas residências e levam o alimento preparado para a escola.

O Chile realiza toda esta atividade de forma terceirizada. As empresas que realizam este trabalho devem estar cadastradas junto ao órgão competente e se submetem a controles regulares. Alguns municípios brasileiros estão adotando esta modalidade no preparo e distribuição dos alimentos, mas trata-se de uma experiência recente.

No Brasil as merendeiras são contratadas pelos entes executores. A compra, a distribuição de alimentos, a armazenagem e a escolha de cardápio ficam sob responsabilidade da mantenedora de cada rede escolar. A introdução de produtos novos exige um teste de aceitabilidade, índice que não deve ser inferior a 85%.

A participação é outro fator relevante na execução dos programas. Na Bolívia existem as Juntas Escolares que realizam o controle social e dão apoio na implementação do programa.

No Chile não existe participação comunitária na gestão do programa.

No Brasil existem os Conselhos de Alimentação Escolar – CAE. que devem ser constituídos em estados e municípios e sua função é realizar o controle social, controle fiscal e controle de qualidade do atendimento. Eles são formados por sete pessoas que representam o executivo local, o legislativo, professores, pais e responsáveis pelos estudantes, e representantes da sociedade civil.

5.4 – SELEÇÃO DE BENEFICIÁRIOS

“Este é o ponto mais complexo na administração dos programas” afirma Barros (2005).  A realidade de todos os países é de escassez de recursos. Este fator obriga os gestores a priorizar e ao mesmo tempo discriminar os estudantes. Com exceção do Brasil que define seu programa como um direito e oferece uma cobertura universal, reforçando, inclusive, a população indígena e as áreas de remanescentes quilombolas, com o dobro de recursos. O restante dos países na região utiliza diferentes mecanismos de seleção para poder privilegiar a população com maior necessidade.

Na Bolívia o gestor municipal é o responsável por selecionar as escolas que receberão o beneficio, além de indicar quem, dentro dessa escola, o fará. Normalmente os gestores privilegiam os alunos da pré-escola e o primeiro ano escolar. Os diretores das escolas têm um papel importante nesta seleção.

O Chile conta com um sistema centralizado de seleção individual de beneficiários, o Sistema Nacional de Asignación com Equidad (SINAE) conta com uma base de dados de 3,5 milhões de estudantes. Os dados fornecem à JUNAEB a possibilidade de planejar a distribuição com colaboração dos ministérios de saúde, planejamento e educação.

Esta breve compilação de informações sinaliza como se desenvolvem os programas nos países escolhidos.

6 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

O conjunto de informações coletadas indicam que as políticas de alimentação escolar, nos três países estudados, foram gestadas sob a mesma inspiração e sob as mesmas recomendações. Sem que isto signifique que na sua formatação e implementação tenham sido homogêneas. Pelos contrario, cada país fez as suas opções seguindo a sua própria ordem nacional.

No entanto, esta aproximação a casos diferenciados sinala que existe uma conexão entre a exigência de oferta de alimentação escolar com os princípios de igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola nos países latinos americanos.

Além disso, considera-se que há ainda necessidade de acompanhar o processo histórico em que as políticas educacionais se desenvolveram dentro desses países, este aspecto poderá explicar, de forma mais ampla, a escolha dos objetivos por eles traçados.

O que foi possível verificar é a preocupação em mitigar o problema das desigualdades econômicas entre seus habitantes. Isto não significa que esta preocupação está, somente, contemplada dentro desta política, na verdade eles não têm capacidade de ajudar a melhorar os problemas alimentares e os problemas decorrentes da nutrição adequada.   

As informações sobre as estruturas de atendimento dos programas, a seleção do público alvo, os sistemas de aquisição e distribuição de alimentos, as formas de financiamento, os mecanismos de controle social e a participação da sociedade são os indicadores de que a gestão dos programas é bem diferenciado, sem que seja possível apontar uma tendência geral, e sim, possa-se afirmar, apenas, que todos eles possuem importantes formas de gestão.

Finalmente, acredita-se estar contribuindo para o aperfeiçoamento das definições de políticas públicas em educação, em especial pela utilização do método comparado, dentro desta temática. 

Ao mesmo tempo, com este breve garimpo sobre as políticas de alimentação descortina-se o conhecimento acumulado por cada país e verifica-se o impacto que cada programa provoca na população e, como aporte maior, como pode ser positivo o compartilhamento dessas experiências.
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LISTA DE SIGLAS

FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

JUNAEB - Junta Nacional de Auxilio Escolar e Becas

ONU – Organização das Nações Unidas

PMA - Programa Mundial de Alimentos 

PNAE - Programa Nacional de Alimentação Escolar
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